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Sessão de  14 de abril  de19 81	 ACORDÃON°  -CSRF/03-o.226

Recurso n°	 RP/303-n_nG4

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 3a. CÂMARA DO 39 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: - AGÊNCIA MARÍTIMA LAURITS LACHMANN S.A.

Falta ou extravio de mercadoria importada:
parágrafo único do art. 19 do Decreto-lei
n9 37/66. Na hipótese de ser conhecida e
apurada a falta em ato de "conferencia fi
nal de manifesto" (Decreto n9 63.431, cl.
16.10.68, art. 25) toma-se como referen
cia para cálculo dos tributos devidos (cor
versão da moeda estrangeira e aplicação
das aliquotas tarifárias) a data da aludi
da conferencia. Recurso especial provido-.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de 	 Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso especial,

nos termos do voto do Relator. Vencidos os Cons. Enila Leite de Frei 	 1_
tas Chagas e Wilfrido Augusto Marques. Ause e, por motivo justifica_

À
do, o Cons. Randolfo Henrique de Souza Neto

Sala das Sessões ,F), em 14e abril de 19817
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhe:

ros: HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, EDWALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO

DRIGUES CABRAL.
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SUJEITO PASSIVO: - AGÊNCIA MARÍTIMA LAURITS LACHMANN S.A.

RELATÓRIO 

O aresto recorrido - Acórdão n9 19.805, proferi

do pela Terceira Cãmara do Terceiro Conselho de Contribuintes

no julgamento do Recurso n9 96.651 (fls. 29/32), baseou-se 	 no

seguinte voto vencedor (f is. 31/32):

"O parágrafo único do artigo 23 do Decre
to-lei n9 37, de 1966, determina que "a mercado
ria ficará sujeita aos tributos vigorantes
data em que a autoridade aduaneira apurar a fal
ta ou dela tiver conhecimento".

Ora, na época em que ocorreu o desembaraço
da mercadoria transportada pelo navio - PUEBLA
- entrado no porto em 31.03.76, vigorava na res
pectiva Delegacia da Receita Federal -- instI
tuindo sistema de controle sobre manifestos -7;
o Ato DeclaratOrio n9 800/125, de 06.06.75 (pu
blicado no D.O.U. de 12.06.75) do SRRF/8a. RF,
que disp6e:

"6. Para efeitos de instauração	 de
processo contra os responsáveis pelo extra
vio ou falta de volumes e mercadorias,
importador que submeter a despacho mercado
ria em quantidade inferior à manifestada,
sob a alegação de falta, deverá apresentar,
juntamente com a Declaração de Importação,
uma declaração pró-forma, na qual faracons
tar todos os elementos que formaria
num eventual desembaraço futuro." (1,-,7

/
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Fica assim bem claro que no momento do de
sembaraço aduaneiro da mercadoria manifestada
manescente, a repartição aduaneira competente co
nhece das faltas e dos acréscimos porventura o=
corridos, através das declaraçOes de importação
referidas, sendo que a DCI pró-forma discrimina
a totalidade da mercadoria manifestada. Nos ter
mos do dispositivo legal supracitado (art. 23, pa.
rágrafo único do DL n9 37/66) ocorre, nesse 	 1115-

mento, o fato gerador do tributo a ser indeniza—
An pelo 1-rancpnri-nAnr.

Quanto à multa fixa sobre acréscimos, falta
amparo legal à recorrente. Instituída por lei
(Lei n9 4.357, de 16.07.64, art. 99), a correção
monetária da multa em causa é aplicada mediante
ato da autoridade competente, em vigor na data
da constituição do crédito tributário.

No caso dos autos, a multa fixa foi imposta
em 24.04.80, com a lavratura do auto de infração
de fls. 1, na vigência da Instrução Normativa n9
SRF 80, de 13.12.79 (D.O.U. de 29.01.80) median
te a qual "os valores expressos em cruzeiros no
Decreto-lei n9 37, de 18.11.66 são os que figu
ram na tabela anexa" e vigorarão durante o exer
cicio de 1980.

Em virtude do exposto, dou provimento em
parte ao recurso para que, no cálculo do tributo
sejam consideradas a taxa do "dólar fiscal" e as
aliquotas tarifarias vigentes na data do desemba
raço aduaneiro, oportunidade em que a autoridade
aduaneira toma conhecimento das faltas."

O acórdão esta assim ementado:

"FALTAS E ACRÉSCIMO DE VOLUMES DE MERCADORI
AS PROCEDENTE DO EXTERIOR - A partir da v1

gência do ato Declaratório n9 800/125,
SRRF/8a. RF, instituindo sistema de contro
le sobre manifesto, a autoridade aduaneira
da região toma conhecimento das faltas e dos
acréscimos na oportunidade do desembaraço
aduaneiro da mercadoria.

A multa sobre acréscimos tem valor atualiza
do anualmente (art. 110 do DL 37/66), deveri
do ser considerado o que viger na data de-,
imposi9ão da penalidade, ou seja, a da cons
tituiçao do crédito tributário."

O minucioso recurso do ilustre Procurador da Fa

zenda Nacional junto àquela Câmara (fls. 34/52) que leio na inte

gra, pode, entretanto, ser resumido nas seguintes linhas mestras: jor./
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1) quanto ã data de referência para exigência de tributos e res

pectiva base de cálculo, no caso de falta de mercadorias verifi

cada em conferência final de manifesto, é a da representação a

que se refere o art. 25, § 19 do Decreto n9 63.431/68, que deve

prevalecer, conforme já copiosa jurisprudência desta Câmara Supe

ror, embora o ilustre recorrente manifeste sua preferência pes

soai pelo declarado na Orientação Normativa Interna n9 15, da

Coordenação do Sistema de Tributação, fixando o marco temporal

para aqueles efeitos na data em que o responsável for intimado a

recolher o que for devido; 2) a Segunda Câmara do Terceiro Conse 	 .,_
lho de Contribuintes, ao julgar recursos abrangendo a matéria de

conferência final de manifesto, de sua competência originária,

consagrou o entendimento de que a alegação baseada em dispositi

vo do Ato DeclaratOrio n9 800/125/75 (item 6.2) da 	 Superinten_
dência da 8a. Região Fiscal não pode ser acolhida, por achar-se

o mesmo derrogado pelo item IV do Parecer Normativo n9 56/77 da

Coordenação do Sistema de Tributação, o qual se sobrepOe ao refe_
rido ato declaratório, de caráter administrativo limitado à DRF

em Santos, enquanto o último tem força interpretativa da legisla_
ção tributária, constituindo-se em norma complementar dela (art.

100 do Código Tributário Nacional; 3) a antiga Instância Especi-

al decidiu reiteradamente que no caso de mercadorias estrangei_
ras faltantes na descarga respectiva, os tributos incidentes se

jam calculados segundo os índices vigorantes na data da conferen

cia final do manifesto; 4) ademais, no caso em espécie, não cons

ta que a importadora tenha tomado as providências firmadas no

Ato Declaratório 0850/125/75, nem de outra forma comunicado o fa_
to à repartição, o que poderia ter feito, na oportunidade,a trans_
portadora, com base em seus registros de descarga; a falta foi

somente conhecida, como nos demais casos, no curso rotineiro da 	 .

conferência final do manifesto, quando então procedeu-se a sua

apuração.

0 ilustre Procurador recorrente faz, ainda, con
'

sideraçOes sobre a parte do Acórdão n9 19.805 referente ao valor

da multa do art. 59, inciso VI, do Decreto-lei n9 751/69, a qual,

porem, não está inclu	 no recurso, por ter sido mantida, pelo

voto de qualidade.	 A d7;
(	 '
‘ vi	 -
‘

1
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O douto Procurador do Contencioso Administrativo

opinou pelo provimento do recurso especial, invocando os prece_
dentes reiterados desta Cãm.Éã Superior, iniciados com o 	 Acór

dão n9 CSRF/03-0.003. 	 A - P	

_

,
2 o ];k lei] ..tOrio.

//f
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VOTO- - - -

Conselheiro PAULO DE ALMEIDA, Relatar:

O assunto do recurso especial já e tranquilo nes

ta Câmara Superior, a partir do Acórdão n9 CSRF/03-0.003, como

bem observou douto Procurador do Contencioso Administrativoino

sentido de que a data de referência para a conversão da moeda es

trangeira e cálculo dos tributos devidos, no caso de falta de

mercadorias manifestadas, é a da conferência final do manifesto

- procedimento administrativo previsto na legislação aduaneira

especificamente para a apuração de faltas ou acréscimos de volu

mes constantes dos conhecimentos arrolados naquele documento, exe

cutado deliberada e sistematicamente pelas repartições interessa

das, mediante rotinas adequadas.

Inadmissível, portanto, a pretensão de que a au

toridade aduaneira toma conhecimento daquelas ocorrências pelo'

simples fato de que são anotadas na descarga do navio. Tais ano

tações serão naturalmente levados em consideração, mas no momen

to oportuno, dentro das rotinas de serviços da repartição, quan

do os papeis dos navios são propositalmente examinados para os

diversos controles fiscais necessários.

A não ser, e claro, que, por qualquer outra for

ma, inclusive comunicação expressa do responsável, seja efetiva

mente levada ao conhecimento da autoridade competente a irregula

ridade constatada - o que, porem, não ocorreu no caso do proces

so, como salientado pelo ilustre Procurador recorrente, ao discu

tir a significação do Ato Deciaratório 0800/125/75, da D.R.F. em

Santos.

Dou, assim, provimento ao recurso especial, com

exclusão da parte referente à penalidade do ar . 59 do Decreto-

-lei n9 751/69, da qual não cabia recurso.. /I
-

rA.-O DE. A MEIDA - RELATOR

v/
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No porto de Santos, especificamente, a Delega
cia da Receita Federal recebe, da entidade portuá-
ria, uma INFORMAÇÃO DE DESCARGA, noticiando POSSI-
VEIS IRREGULARIDADES, com relação a FALTAS e/ou A-
CRÉSCIMOS DE MERCADORIAS, na descarga de um deter-
minado navio.

Essa Informação de Descarga é, via de regra ,
de data bastante próxima ã- da atracação do navio.

A autoridade aduaneira quem decide, de acor
do com suas prioridades e disponibilidade de pes-
soal,EM QUE DATA VAI APURAR SE, REALMENTE, OCORRE
RAM AS FALTAS E/OU ACRÉSCIMOS APONTADOS NA INFORMA
CÃO DE DESCARGA, nos termos do art. 25 do Decreto
n9 63.431/68 e seus parágrafos, que regulamenta o
§ 19 do art. 39 do Decreto-lei n9 37/66.

É nesta data (da apuração das faltas) que se
completa o fato gerador do Im posto de Importação
nos casos de Conferência Final de Manifesto, deven
do a autoridade fiscal constituir o crédito tribu---.
-bário, atrairás- da formalização da exigência, con-
substanciada em Auto de Infração ou Notificação Fis-
cal".

•

No presente processo, entretanto, surgiu um fato

novo, ou seja,o de que, quando da chegada do navio ao porto de

Santos, jã estava ali em vigor o Ato DeclaratOrio n9 0800-125, de

06.06.75, da S.R.R.F. na 8a. Região Fiscal, ato esse que. criou,na

D.R.F. em Santos, o setor de Controle de Manifestos e implantou

nesse serviço, o processamento eletrônico de dados, e que -- ale-

ga-se -- não teria sido observado, no caso, pela autoridade Lis -

cal.
-

Dispunha o item 6.2 do citado Ato Declaratório:

"6.2 - Para efeito de cálculo do que deva ser
cobrado na conferencia final de manifestos, o FTF
encarregado de sua execução .basear-se- nos valo -
res constantes das Declarações de Importação e na
pró-forma prevista neste item".

Estabeleceu ainda referido Ato DeclaratOrio, em
seu item 9:	 -

"9. O presente ato entrara em-vigor na data
de sua publicação e abrangerá as DI referentes a
navios entrados no porto de Santos a/artir do dia
23 de junho de 1975, inclusive."

r7
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Ora, relativamente aos faltos geradores (apuraçOes de faltas-)

ocorridos durante a vigência daquele Ato DeclaratOrio, a D.I. "pró-

-forma" seria, por força do estabelecido em seu item 6.2, a manei

ra de dar a conhecer ã autoridade fiscal as faltas porventura o-

corridas. Mas, no caso em exame, a autoridade administrativa só

veio a apurar as faltas por ocasião da rotineira conferência fi-

nal-de manifesto do navio transportador, iniciada com a Represen-

tação de fls. 03 , ou seja, quando já não mais vigorava por intei-
ro o questionado Ato Declaratório n9 0800-125/75, derrogado que

fora, nessa parte, por critério interpretativo diverso, adotadope

lo órgão normativo de hierarguia,superior, com jurisdição em todo

o território nacional - a Coordenação do Sistema de Tributação da

SRF, através do seu Parecer Normativo n9 56/77, de 24.08.77 (D.O.

de 31.08.77), de inegável efeito "ex-tunc", por se tratar de norma

de caráter interpretativo da disposição do parágrafo único ao

art. 23 do Decreto-lei n9 37/66, da mesma forma que o era a regra

adotada Pelo questionado Ato DeclaratOrio n9 0800-125, ém 	 seu

item 6.2, supratranscrito.

_Assim, no caso "sub judice", não,-posso concordar

I2OM O argumento central que serviu de res paldo â decisão da douta

Câmara recorrida - o de que "o fato gerador remonta à. época 	 do

estabelecimento de controles pela administração aduaneira, pelos

quais toma conhecimento dos fatos im putéveis". Isto porque é fora

de dúvida que a falta em questão só foi apurada pela repartição

aduaneira (primeira das alternativas do parágrafo único do citado

art. 23) no ato formal da aludida conferencia, ocasião em que se

lavrou a Representação de fls. 03 , como previsto no art. 25 do

Decreto n9 63.431/68, que regulamenta a espécie, e que em seu §39,

-Drevé a hipótese de nada ser apurado e conseqüente arquivamento

do manifesto. A taxa de conversão (dólar fiscal) e as allauotas ta

zifárias aplicáveis, para efeito de cálculo da indenização tribu-

tária prevista no art. 60 e seu parãgrafo único do Decreto-lei n9

37/66, hão de ser as vigorantes nessa ocasião, por força do discos-
to no citado art. 23, parágrafo único, do mesmo diploma legal, con

forme o entendimento firmado por esta Cãmara Superior.

Com -relação à. multa fixa, por volume acrescido

/30-5
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manifesto, prevista no art. 107, inc. VI, do Decreto-lei n9 37/66

(na nova redação dada pelo art. 59 do Decreto-lei n9 751/69), en-

tendo-a bem e legalmente aplicada, uma vez que, à época do respec

tivo lançamento, pelo Auto de Infração e Notificação Fiscal de•fls.

1, o seu valor já se achava atualizado monetariamente, pela Instru--
ção Nórmativa do SRF h(2 80',__-de 13/12/79-, que estabeleceu os no-

vos valores desse tipo de multa (fixada em cruzeiros), destinados

a vigorar durante o exercício de 1980, nos precisos termos do

disposto no art. 110 do Decreto-lei n9 37/66, e art. 99 da Lei n9

4.357/64.

Isto posto, dou provimento ao recurso especial, pa

ra que, no cálculo do tributo devido, se tomem por base os valo

res -- taxa de conversão da moeda estrangeira e alíquotas tarifá-

rias -- vigorantes à data da Representação de fls. 03 (9'2/01/80),

restabelecida a multa referente aos volumes acrescidoshLoi

Este o meu voto.	 .

6/ 01 f.
NALDO REI DA S à A - RELATOR.

•

•

"
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